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Processo nº 2551/2026 

Dispensa nº 023/2026 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇO – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada em viveirismo para implantação e estruturação 
do Viveiro de Plantas Medicinais da Farmácia Viva, em atendimento às emendas 
impositivas dos vereadores Felipe Alves, Aristeia, João Batista, Ivonete e João Victor. 
 

ITEM UND QUANT. DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIO 

VALOR 

TOTAL  

01 SR 01 

Contratação de pessoa jurídica prestação 

de serviços especializados em viveirismo, 

por meio de oficinas teórico-práticas, para 

implantação participativa da 

infraestrutura do viveiro de plantas 

medicinais da Farmácia Viva. A contratada 

será responsável pelo fornecimento de 

mão de obra especializada, materiais, 

Insumos, terramentas e equipamentos 

necessários a execução dos serviços. 

Deverão ser implantadas uma estufa de 

germinação (7 ml x 3 m), um viveiro de 

produção de mudas (7 m x 5 m), um banco 

de sementes (3 m x 3 m) e uma casa de 

ferramentas (3 m x 3 m). As atividades 

deverão contemplar, ainda, capacitação 

em construção e manejo de viveiros, banco 

de sementes e produção de mudas de 

plantas medicinais, totalizando carga 

horária mínima de 80 horas, em 

metodologia predominantemente teórico- 

Prática. Ao final da execução, deverão ser 

entregues as estruturas concluídas e em 

funcionamento, bem como relatório 

técnico, registros das atividades e 

orientações para operação e manutenção 

do viveiro, assegurando a transferência de 

conhecimento e a sustentabilidade das 

ações da Farmácia Viva.. 

R$ 61.166,66 R$ 61.166,66 

VALOR TOTAL R$ 61.166,66 

 

1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente proposta atende a interesses convergentes entre a gestão municipal de 
saúde, a comunidade local e as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente 
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no fortalecimento da Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos e das 
iniciativas de Farmácias Vivas no Brasil. 

O município foi contemplado no Edital nº 3/2024 do Ministério da Saúde para 
implantação da Farmácia Viva, com aprovação de projeto básico que prevê diferentes 
etapas para estruturação do horto medicinal e das atividades de cultivo de plantas 
medicinais. Nesse projeto, a implantação da estrutura de viveiro para produção de mudas 
foi estabelecida como contrapartida do município, sendo uma etapa estratégica para 
garantir a sustentabilidade da iniciativa. 

Nesse contexto, a emenda impositiva destinada à Farmácia Viva fortalece a capacidade do 
município de cumprir essa contrapartida prevista no projeto aprovado pelo Ministério da 
Saúde, viabilizando a implementação da etapa de produção de mudas e consolidando o 
compromisso institucional com a política pública de plantas medicinais e fitoterapia no 
SUS. 

Relação entre a proposta apresentada e os objetivos a serem alcançados 

A proposta de contratação de serviço técnico especializado em viveirismo está 
diretamente relacionada à consolidação da estrutura produtiva da Farmácia Viva, 
garantindo condições adequadas para a produção contínua de mudas de plantas 
medicinais. 

A implantação do viveiro e a capacitação técnica permitirão: 

 Ampliar a autonomia do município na produção de espécies medicinais;  
 Assegurar a qualidade do material vegetal utilizado nas atividades da Farmácia 

Viva;  
 Fortalecer a sustentabilidade do horto medicinal;  
 Formar equipe local capacitada para manutenção e expansão das atividades.  

Dessa forma, o recurso da emenda torna-se ainda mais relevante, pois possibilita que o 
município execute uma etapa prevista como contrapartida no projeto aprovado pelo 
Ministério da Saúde, contribuindo para a efetiva implementação da Farmácia Viva no 
território. 

Indicação do público-alvo 

O projeto beneficiará diretamente: 

 Profissionais da rede municipal de saúde envolvidos nas ações da Farmácia Viva;  
 Equipe técnica responsável pelo horto medicinal;  
 Agricultores familiares e produtores locais interessados no cultivo de plantas 

medicinais;  
 Estudantes de escolas e instituições de ensino do município;  
 Comunidade em geral participante das atividades educativas e formativas.  

De forma indireta, a iniciativa beneficiará a população usuária do SUS no município, por 
meio do fortalecimento das ações de fitoterapia e promoção da saúde. 

Problema a ser solucionado 

Apesar da contemplação do município no edital do Ministério da Saúde para implantação 
da Farmácia Viva, a estrutura local ainda apresenta limitações na etapa de produção 
organizada de mudas de plantas medicinais. 

A inexistência de um viveiro estruturado dificulta: 

 A ampliação do cultivo de espécies medicinais;  
 A reposição e multiplicação de plantas utilizadas nas atividades do horto;  
 A padronização e qualidade do material vegetal;  
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 A continuidade e sustentabilidade das ações do projeto.  
Considerando que a implantação do viveiro foi prevista como contrapartida municipal no 
projeto aprovado pelo Ministério da Saúde, torna-se fundamental viabilizar essa etapa 
para assegurar a plena execução da proposta e o alcance dos resultados esperados pela 
política pública de Farmácia Viva. 

Além disso, observa-se a necessidade de formação técnica prática em viveirismo adaptado 
às condições ambientais locais, de modo a garantir a eficiência da produção e a autonomia 
da equipe municipal. 

Experiências de implantação de Farmácias Vivas em diferentes municípios demonstram 
que a produção qualificada de mudas é uma etapa estruturante para a consolidação dos 
hortos medicinais e para a continuidade das ações no SUS. 

Resultados esperados 

Com a execução do projeto, espera-se alcançar os seguintes resultados: 

 Implantação da estrutura inicial do viveiro de produção de mudas de plantas 
medicinais;  

 Construção de estufa de germinação adequada às atividades da Farmácia Viva;  
 Capacitação de profissionais e comunidade em técnicas de viveirismo e produção 

de mudas;  
 Fortalecimento da produção local de espécies medicinais prioritárias;  
 Aumento da sustentabilidade e continuidade das atividades do horto medicinal;  
 Cumprimento de etapa prevista como contrapartida municipal no projeto 

aprovado pelo Ministério da Saúde.  
A médio prazo, o projeto contribuirá para ampliar as ações de promoção da saúde, uso 
racional de plantas medicinais e fortalecimento das políticas públicas relacionadas à 
fitoterapia no município. 

Capacidade técnica e gerencial do proponente para execução do objeto 

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio da coordenação da Farmácia Viva, possui 
equipe técnica responsável pela condução das atividades relacionadas ao cultivo de 
plantas medicinais, educação em saúde e articulação com a comunidade. 

O município já iniciou o processo de implantação da Farmácia Viva a partir da 
contemplação no Edital nº 3/2024 do Ministério da Saúde, demonstrando capacidade 
institucional para planejamento, execução e acompanhamento das ações previstas no 
projeto. 

Além disso, a gestão municipal dispõe de estrutura administrativa para condução de 
processos de contratação, monitoramento das atividades e prestação de contas dos 
recursos públicos, garantindo transparência e adequada aplicação da emenda impositiva. 

A execução do serviço especializado em viveirismo atuará de forma complementar à 
equipe local, promovendo transferência de conhecimento técnico e fortalecendo a 
autonomia do município na condução das atividades do horto medicinal. 

Importância estratégica da emenda para o projeto: 

O recurso proveniente da emenda impositiva é fundamental para viabilizar a execução de 
uma etapa prevista como contrapartida municipal no projeto aprovado pelo Ministério 
da Saúde. A implantação do viveiro de mudas representa um elemento central para 
garantir a continuidade e expansão do cultivo de plantas medicinais no município. 
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Ao viabilizar essa etapa, a emenda contribui diretamente para o fortalecimento da 
Farmácia Viva, para a consolidação da política pública de plantas medicinais no SUS e para 
a integração entre saúde, educação ambiental e desenvolvimento sustentável no território. 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

3.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. O objeto consiste na prestação de serviços de assessoria técnica e formação teórico-
prática em viveirismo, visando ao planejamento, à implantação e à estruturação do viveiro 
de plantas medicinais da Farmácia Viva. 
A execução deverá ocorrer presencialmente, por meio de oficinas e atividades práticas, 
com carga horária mínima de 88 (oitenta e oito) horas, contemplando: 
I – Planejamento e organização da área do viveiro; 
II – Oficinas práticas para construção da estufa de germinação, implantação do viveiro de 
mudas, área para banco de sementes e casa de ferramentas; 
III – Capacitação em técnicas de produção de mudas de plantas medicinais, incluindo 
semeadura, estaquia, preparo de substratos e aclimatação; 
IV – Orientação sobre manejo agroecológico, irrigação, sombreamento, conservação da 
biodiversidade e funcionamento do viveiro; 
V – Acompanhamento técnico da implementação inicial e formação de multiplicadores 
locais. 
4.2 A contratada deverá apresentar cronograma de atividades e relatório técnico final. Os 
materiais necessários à construção das estruturas e à realização das atividades práticas 
serão fornecidos pelo contratante, não cabendo à contratada o fornecimento de materiais 
de construção. 
4.3. Os serviços deverão ser executados por profissional ou equipe com experiência 
comprovada em viveirismo, produção de mudas e práticas sustentáveis de cultivo. 
4.4. A contratada deverá apresentar cronograma de atividades e relatório técnico final. Os 
materiais necessários à construção das estruturas e à realização das atividades práticas 
serão fornecidos pelo contratante, não cabendo à contratada o fornecimento de materiais 
de construção. 
4.5. A execução deverá considerar as características ambientais, sociais, culturais e 
produtivas de Alto Paraíso de Goiás, valorizando a sociobiodiversidade do Cerrado. 
4.6. As práticas e os arranjos agroflorestais deverão ser adaptados às condições locais, 
evitando-se a simples reprodução de modelos agroflorestais desenvolvidos para outros 
biomas ou realidades territoriais.  
 
4.7. Condições de execução: 

4.7.1 Data da execução dia 04/11/2026 a 31/12/2026  

4.7.2. Carga horária 88 (oitenta e oito) horas, distribuídas em 8 (oito) horas por dia, das 

8h às 12h e das 14h às 18h. 

4.7.3. Local de execução será na Sede da Farmácia Viva, Setor Paraizinho, Alto Paraíso de 

Goiás – GO. 

 

4.8. Metas especifica: 

4.8.1 Implantação da estrutura inicial do viveiro de mudas 
Implantar, no horto da Farmácia Viva, uma estufa de germinação e uma área estruturada 
de viveiro para produção de mudas de plantas medicinais, por meio da realização de 
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oficinas práticas orientadas por serviço técnico especializado, no prazo de até 30 dias após 
o início da execução do plano de trabalho. 
 
 4.8.2 Capacitação técnica em viveirismo de plantas medicinais 
Realizar no mínimo 2 oficinas formativas teórico-práticas sobre construção de estufa de 
germinação, implantação de viveiro e produção de mudas de plantas medicinais, 
capacitando pelo menos 20 participantes, entre profissionais da saúde, equipe da 
Farmácia Viva, agricultores locais, estudantes e comunidade, durante o período de 
execução do projeto. 
 
4.8.3 Início da produção de mudas de plantas medicinais 
Estabelecer o início da produção de mudas no viveiro implantado, com a implementação 
de técnicas de propagação vegetal e organização do fluxo inicial de produção de espécies 
medicinais prioritárias para a Farmácia Viva, até 30 dias após o início das atividades. 
 
4.8.4 Formação de equipe local apta à continuidade do viveiro 
Garantir a formação prática de equipe local envolvida nas atividades do horto da Farmácia 
Viva, possibilitando a continuidade das ações de produção de mudas e manejo do viveiro 
após a conclusão da assessoria técnica contratada. 
 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

5.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

5.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato. 

5.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 
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5.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, serão exigidas as seguintes certidões: 

5.10.1.  Certidão Negativa de Débito relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, Certidão Negativa de Débito Estadual (da sede da empresa), Certidão 

Negativa de Débito Municipal (da sede da empresa), Certificado de Regularidade do FGTS, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certidão Negativa de Falência e Concordata e 

Recuperação Judicial (da sede da empresa). 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.2.1. Não produzir os resultados acordados; 

6.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

6.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

objeto, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.3. Do Recebimento do Serviço 

6.3.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

6.3.2. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

6.4. Liquidação 

6.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

6.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a)  Prazo de validade; 

b)  Data da emissão; 

c)  Dados do contrato e do órgão contratante; 

d)  Período respectivo de execução do contrato; 

e)  Valor a pagar; e 

f)  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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6.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

6.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  

6.4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

6.4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

6.5. Prazo de Pagamento 

6.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

6.6. Forma de Pagamento 

6.6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

6.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1.  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento, com adoção 

do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
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7.2. O licitante deverá comprovar os seguintes requisitos para fins de habilitação: 

7.2.1. Habilitação Jurídica 

7.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

7.2.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

7.2.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede; 

7.2.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.2.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.2.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971; 

7.2.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

7.2.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

7.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

7.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

7.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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7.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

7.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

7.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.866,66 (seis mil oitocentos e 

sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na 

tabela acima. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento de 2026 pela seguinte dotação:  

 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

Alto Paraíso de Goiás-GO, 29 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

Helena Maria da Conceição Gomes 

Secretária Municipal de Saúde e Saneamento 

Gestora do FMS 

 

Ação do plano plurianual Dotação orçamentária Ficha 
Fonte de 

recurso 

Manutenção do F.M.S 6.7.10.301.210.2.028. 3.3.90.39 451 1.02 


